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CURSOS

· Curso de mestrado e doutorado de Geofísica Espacial do INPE

Inscrições até 17 de abril de 2003

Início do Curso - Junho de 2002

Bolsas CAPES/CNPq de Mestrado e Doutorado

Exame de Seleção para o Mestrado: início de maio


Informações pelo e-mail: virginia@plasma.inpe.br ou delano@laser.inpr.br
Fones: (12) 3945-6695/7144

http://www.inpe.br/Pos-Graduacao/Geofisica_Espacial/Pagina_Inicial_GES.htm
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DEBATE ABORDARÁ COMPENSAÇÃO VERDE DE RECURSOS 

A Comissão de Defesa do Consumidor, Meio Ambiente e Minorias aprovou requerimento do deputado Edson Duarte (PV-BA) para realização de audiência conjunta com a Comissão Especial da Reforma Tributária, para discutir a Compensação Verde e Indígena para estados e municípios, nos critérios de distribuição de recursos entre União, estados e municípios. 

Serão convidados o secretário da Fazenda do Estado do Paraná; o coordenador do ICMS Ecológico por Biodiversidade, Wilson Loureiro; o secretário executivo do Confaz, Manoel dos Anjos Marques Teixeira e o secretário de Biodiversidade e Florestas do Ministério do Meio Ambiente, João Paulo Ribeiro Capobianco. 

O deputado explica que os municípios que têm áreas de preservação florestal e indígena arrecadam muito menos que os que não tem, pela falta de produção e comércio. Duarte defende, por isso, um critério que leve em conta uma compensação para os que deixam de arrecadar.

Agência Câmara

PROCURADORES-GERAIS DE JUSTIÇA E MMA FIRMAM CONVÊNIO PARA INTENSIFICAR A PROTEÇÃO AMBIENTAL 


Durante o Encontro Nacional do Meio Ambiente, realizado em Gramado (RS), no dia 4 de abril deste ano, foi celebrada a assinatura de convênio entre MMA - Ministério do Meio Ambiente e o CNPGJ - Conselho Nacional dos Procuradores-Gerais de Justiça, representados, respectivamente, pelo secretário executivo do MMA, Cláudio Langone, e pelo procurador de Justiça do Estado de Minas Gerais, Jarbas Soares Júnior (em substituição ao procurador-geral de Justiça de Minas Gerais e presidente do CNPGJ, Nedens Vieira).

O objetivo do convênio é possibilitar a integração entre o Ministério do Meio Ambiente, os órgãos a ele vinculados, o Conselho Nacional de Procuradores-Gerais de Justiça e os Ministérios Públicos Estaduais - e, dessa forma, promover a troca de informações relevantes ao aprimoramento da proteção ambiental - e à eficaz repressão de atos que resultem em degradação, por meio da colaboração entre as partes envolvidas.

A orientação das atividades ficará a cargo de um coordenador técnico, a ser designado, responsável pelo cumprimento dos objetivos estabelecidos no convênio.

Informações do Ministério Público de Minas Gerais

DEPUTADOS APROVAM CRIAÇÃO DE SISTEMA PARA PREVENÇÃO A DESASTRES AMBIENTAIS 


Os deputados da Comissão de Defesa do Consumidor, Meio Ambiente e Minorias da Câmara Federal aprovaram a iniciativa do MMA - Ministério do Meio Ambiente para a criação de um Sistema de Resposta Rápida a Emergências Ambientais, como deslizamentos, desabamentos, enchentes ou inundações, incêndios florestais, vazamentos de produtos tóxicos. A idéia foi anunciada aos parlamentares nesta quarta-feira (9), em audiência pública sobre o desastre ambiental oriundo do derrame de resíduos tóxicos da Cataguazes Indústria de Papel, que atingiu Minas Gerais, Rio de Janeiro e Espírito Santo.

Participaram do encontro Claudio Langone, secretário-executivo do MMA, Nilvo Luiz Alves da Silva, presidente-substituto do Ibama - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis, Jerson Kelman, diretor-presidente da ANA - Agência Nacional de Águas, e representantes dos órgãos estaduais de Meio Ambiente de Minas Gerais e do Rio de Janeiro, da Companhia de Água e Esgotos do Rio de Janeiro, da Câmara de Vereadores de Cataguases (MG), da Defesa Civil. A Cataguazes Indústria de Papel não enviou representantes à audiência.

De acordo com Langone, todas as ações possíveis, frente à realidade atual do Sisnama - Sistema Nacional do Meio Ambiente, foram tomadas de forma conjunta pelas diversas instâncias de governo para minimizar os impactos ambientais, sociais e econômicos após o derrame de resíduos. "Precisamos de um sistema nacional que possibilite a prevenção e o combate rápido e efetivo a esse tipo de problema. O sistema trataria ainda da identificação de profissionais e de instituições que pudessem contribuir com sua técnica e conhecimento", disse. Conforme o secretário-executivo do Ministério, há a necessidade urgente de se obter fontes de financiamento para identificar e aliviar o passivo ambiental no país, e é flagrante a necessidade de mais ações preventivas.

Nilvo Silva explicou as ações tomada pelo Ibama. Segundo ele, os resíduos que foram derramados nos mananciais de Minas Gerais e Rio de Janeiro eram sobras da produção de celulose, em um estágio primário. "O material que vazou não era oriundo do processo de branqueamento com cloro, o que o isenta da presença de dioxinas, por exemplo, que é um poluente orgânico persistente", explicou. O presidente do Ibama, Marcus Barros, e o diretor de Proteção Ambiental do Instituto, Flávio Montiel, se encontram na região atingida acompanhando o combate aos efeitos do desastre. Ainda não existem dados conclusivos sobre o derrame de resíduos.

Para Jerson Kelman, ainda precisam ser identificadas as reais causas do vazamento do primeiro reservatório de resíduos da Cataguazes Indústria de Papel, que tem capacidade para 1,2 bilhão de litros. Um segundo reservatório, da mesma empresa, possui cerca de 700 milhões de litros armazenados. "Esse material deverá ter uma destinação ambiental adequada antes do início das chuvas, evitando nova tragédia", salientou. Kelman informou ainda que a primeira barragem está sendo recuperada, e que está prevista a instalação de um sistema de monitoramento da água no Paraíba do Sul.

PASSIVO AMBIENTAL – Para a ministra Marina Silva, o maior problema quanto ao passivo ambiental brasileiro é o fato de esse mesmo passivo não ter sido tratado até o momento com uma política pública, de governo. De acordo com ela, não há um levantamento preciso sobre a situação no país, e, como a maioria desse passivo se encontra no âmbito estadual, será desenvolvida uma ação conjunta com esses governos. 

"A maioria dos problemas ambientais em nosso país se deve a uma concepção antiga, de que o meio ambiente suportaria todo tipo de impacto, do desenvolvimento a qualquer custo", explicou. "Nosso tarefa agora é continuar trabalhando para mudar essa visão e para que não sejam relegados novos passivos às gerações futuras", disse a ministra.

Um projeto, ainda em formatação, é o de implementar, de forma inédita no Brasil, um Sistema de Resposta Rápida a Emergências Ambientais, divididas em dois grupos: um de origem em fenômenos climáticos e outro com origem em vazamentos de produtos perigosos, incluídos o petróleo e seus derivados. Um seminário deve se realizar ainda este mês para encaminhar esse tema. "Estamos há menos de cem dias no governo, mas esse passivo vem de muitos anos. Seria injusto cobrar soluções imediatas para problemas antigos. Somos herdeiros desse passivo", salientou Marina Silva.

Esse Sistema deverá se articular com outros já existentes, tanto na esfera governamental (federal, estadual, municipal) como nos setores público e privado (instituições de ensino e de pesquisa), de modo que atribuições já exercidas por outros órgãos, além do MMA e Ibama, possam ser aproveitadas e/ou aprimoradas. "Com esse levantamento, veremos que a situação é precária, mas ele precisa ser feito para que possamos tomar as necessárias ações para reverter esse quadro", disse a ministra.

Deverão ser adotados alguns princípios e ações para a efetivação do Sistema, como: descentralização para resposta rápida; protocolos de comunicação (centralização); monitoramento ambiental informatizado; e criação de uma base de dados sobre riscos ambientais nos municípios brasileiros.

Ascom MMA

FIRJAN PROMOVE NO RIO SEMINÁRIO SOBRE GERÊNCIA DE RECURSOS HÍDRICOS 


A Firjan - Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro realiza nesta sexta-feira (11) em sua sede, no Rio, o seminário “A Gestão da Água na Indústria”, que irá debater a conservação e o gerenciamento dos recursos hídricos para o setor industrial e a atuação dos órgãos governamentais e da indústria nessa área, tendo em vista o grave acidente ecológico que atingiu o norte e noroeste fluminenses. 

Entre os especialistas que vão participar do encontro, estão o presidente do Conselho de Recursos Hídricos da Firjan, Mauro Viegas, a presidente da Feema - Fundação Estadual de Engenharia do Meio Ambiente, Isaura Fraga, e o presidente da Serla - Secretaria Especial de Rios e Lagoas, Ícaro Moreno.

Agência Brasil

11/04/2003 

MAST LANÇA LIVRO PARA PROMOVER EDUCAÇÃO AMBIENTAL 


O Museu de Astronomia e Ciência Afins (Mast) lança na próxima quarta-feira, dia 16, o livro-jogo Unidos para construir um mundo melhor. O objetivo principal do jogo é demonstrar como as diversas disciplinas escolares podem contribuir para a compreensão das causas, conseqüências e possíveis soluções de problemas socio-ambientais. 

A contribuição se dá tanto na construção de conteúdos curriculares específicos de cada disciplina, quanto na vivência de valores vinculados à ética ecologista e a atitudes cidadãs.

O jogo foi elaborado a partir de dados obtidos em um diagnóstico socioambiental realizado com a participação de estudantes e professores de Escolas Públicas Municipais do Rio de Janeiro, além da participação de outros atores. A intenção do livro-jogo é servir de subsídio para que outros grupos também produzam novos recursos para o desenvolvimento da educação Ambiental.

Maria das Mercês Navarro Vasconcellos, Chefe do Serviço de Pesquisa em Educação do MAST, e autora do projeto, acredita que o livro não é apenas uma brincadeira, mas um exemplo de estratégia de ação para uma proposta de Educação Ambiental que visa promover a Cidadania Planetária.

Haverá uma apresentação do trabalho no auditório do Museu, às 16h, seguida de coquetel na Cafeteria do MAST. O Museu de Astronomia e Ciências Afins – MAST, fica na Rua General Bruce, 586 – São Cristóvão, Rio de Janeiro. Outras informações pelo telefone: 21 – 2589-4965.

Assessoria de Imprensa do MAST

· COM CIÊNCIA


Pesquisa previne e reduz impacto ambiental em empreendimentos habitacionais

O professor do IPT, Carlos Geraldo Luz de Freitas, coordenou o estudo
"Habitação e meio ambiente - abordagem integrada em empreendimentos de
interesse social", e o material resultante está disponível em livro,
CD-Rom e na Internet.



Muito se fala na necessidade de preservar os recursos naturais, porém, poucos trabalhos exploram a intervenção humana no meio ambiente com fins de moradia. Com o objetivo de fazer uma investigação prévia sobre as características ambientais condicionantes do terreno, que permitam uma previsão do impacto nos arredores, o professor do Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo (IPT), Carlos Geraldo Luz de Freitas, coordenou o estudo "Habitação e meio ambiente - abordagem integrada em empreendimentos de interesse social". O material está disponível em livro, CD-Rom e na Internet, no site do Programa Habitare.


Freitas explica que a pesquisa pretende atingir um público variado. "O leque de usuários vai do ensino acadêmico ao planejador e construtor de casas, passando por secretários de habitação, empresas privadas de construção civil, gestores ambientais, agências governamentais de habitação e até órgãos de serviço social das prefeituras, porque meio ambiente não é só fauna e flora, mas também diz respeito ao segmento social", afirma.


O trabalho apresenta medidas para previnir e reduzir o impacto ambiental em empreendimentos habitacionais de interesse social. Para se definir o interesse social de um desses empreendimentos é preciso levar em conta, de acordo com o pesquisador, uma série de aspectos como a densidade de ocupação, pois uma casa isolada representa pouco ou mesmo nenhum impacto. Áreas de até 60 m2 de construção e renda familiar igual ou inferior a três salários mínimos, são considerados padrões que não causam impactos ambientais. O pesquisador do IPT, no entanto, defende a não limitação por padrões a fim de ampliar a abrangência do conceito e não restringí-lo a situações precárias ou de baixo poder aquisitivo. 


Para cada fase do empreendimento (planejamento, construção e ocupação) são apontadas alterações ambientais prováveis e recomendadas soluções. O estudo é também composto por um capítulo que discute os instrumentos de gestão ambiental (avaliação de impacto ambiental, sistema de gestão ambiental e auditoria ambiental) incluindo exemplos de protocolos para aplicação e outro capítulo indicando diretrizes para programas de gestão ambiental (resíduos sólidos, paisagismo, entre outros).


Na avaliação de Carlos Freitas, esse conjunto de instrumentos desenvolvidos e aplicados pela gestão ambiental vem se aprimorando e, embora sua utilização no Brasil ainda esteja aquém do aceitável, a tendência é de crescimento pela soma de ações nessa direção.


A publicação "Habitação e meio ambiente - abordagem integrada em empreendimentos de interesse social" integra a série Coleção Habitare, cujo objetivo é disseminar o conhecimento na área de ciência e tecnologia para o atendimento das necessidades de modernização do setor de construção civil e produção de habitações de interesse social. No site há outros títulos disponíveis para download como "Inserção Urbana e Avaliação Pós-Ocupação da Habitação de Interesse Social" além de links relacionados.

***As pessoas interessadas em receber nossa newsletter via mail, podem escrever para acfonseca@geobrasil.net pedindo sua adesão.
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